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Pesquisa de Jurisprudência

Decisões da Presidência

SS 5372 MC / PA - PARÁ
MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
Relator(a):  Min. Presidente
Julgamento: 05/05/2020

Decisão Proferida pelo(a)

Min. DIAS TOFFOLI

Publicação

PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-111 DIVULG 06/05/2020 PUBLIC 07/05/2020

Partes

REQTE.(S)           : ESTADO DO PARÁ 
PROC.(A/S)(ES)      : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ 
REQDO.(A/S)         : RELATOR DO MS Nº 0803422-85.2020.8.14.0000 DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
ADV.(A/S)           : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S)         : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PROVEDORES DE INTERNET E 
TELECOMUNICAÇÕES 
ADV.(A/S)           : ALAN SILVA FARIA

Decisão

Decisão: Cuida-se de suspensão de segurança apresentada pelo Estado do Pará,
com o objetivo de sustar os efeitos da decisão liminar proferida pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), nos autos do Mandado de
Segurança nº 0803422-85.2020.8.14.0000, e, assim, restabelecer a eficácia do
art. 17 do Decreto estadual nº 609/2020, que proíbe o corte do serviço
residencial de acesso à internet pelo prazo de 60 (sessenta) dias. O Estado
do Pará informa que a decisão objurgada “fundamentou-se em regras
essencialmente constitucionais pertinentes ao ‘vício e forma do Decreto
Estadual, conforme expõe; fala relativamente à invasão de competência
privativa da União para legislar sobre telecomunicações (artigo 22, IV, da
CR), invasão de competência privativa da União para legislar sobre direito
civil (artigo 22, I, da CR/88), a infringência à livre iniciativa (artigo
1º, da CR/88), violação à ordem econômica (artigo 170, da CR/88)’”. O autor
defende que o art. 17 do Decreto estadual nº 609/2020 decorre do exercício
de sua competência para regular ações voltadas à proteção da saúde (arts.
23, II e 24, XII, da Constituição Federal, no art. 3º, §§ 8º e 9º da Lei nº
13.979/2020), bem como de sua competência para regulamentar os serviços de
telecomunicações (art. 22, parágrafo único, da Constituição Federal e arts.
1º e 4º da Lei nº 12.965/2014). Pondera também que, por ser serviço público
prestado sob o regime de permissão, o acesso residencial à internet deve ser
fornecido continuamente, e sua interrupção, ainda que por inadimplemento do
consumidor, deve estar motivada por razão de interesse público (Lei nº
8.987/1995, art. 6º, §§ 1º e 3º), o qual inexiste na atual conjuntura
decorrente da pandemia do novo coronavírus. Nessa medida, aduz que a
internet viabiliza, entre outras atividades, a realização de trabalho em
home office, o ensino a distância e a realização de transações bancárias e
de compra de alimentos e produtos essenciais por meio de aplicativos. A
parte requerente sustenta que “[é] inapropriado referir os precedentes da
ADI n. 4083/DF ou ADI n. 5569, no caso em exame”, pois o Decreto estadual nº
609/2020 está fundado na proteção da saúde pública em decorrência da
pandemia do COVID-19; sendo adequado à solução da presente contracautela o
entendimento firmado pelo STF na ADI nº 6.341/DF e na ADPF nº 672/DF, no
qual se assegurou aos governos locais e regionais a competência para adoção
de medias restritivas de direitos. Defende que a eficácia do art. 17 do
Decreto nº 609/2020 somente poderia ser suspensa por decisão do Plenário do
TJPA, em observância à cláusula de reserva de plenário (CF/88, art. 97) e à
Súmula Vinculante nº 10. O Estado do Pará alega que a garantia da ordem
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pública também ampara o presente pedido de contracautela, uma vez que há
multiplicação de demandas com idêntico conteúdo do Processo nº 0803422-
85.2020.8.14.0000, já tendo a Corte de Justiça estadual se manifestado
contrariamente à pretensão de se suspender a eficácia do art. 17 do Decreto
nº 609/2020. No ponto, argumenta que “a própria isonomia entre as outras
empresas impetrantes, que tiveram suas liminares indeferidas, e àqueles
(sic) substituídos pela Associação estaria ferida, porquanto estariam
proibidos de realizar o corte do fornecimento do serviço, mas os assistidos
pela Associação poderiam! Esse sim é um status violador da livre
concorrência do art. 170, IV da CFRB/88.” Por fim, alega que “a regulação,
por parte do Estado, da proibição de corte do fornecimento de serviço
essencial não acarreta dano direto à Impetrante, que poderá utilizar de
outros mecanismos para cobrança” bem como não há que se falar em “perda de
receitas”, pois, “o pagamento pode ser livremente realizado pelo usuário[,
e,] caso não exista o pronto pagamento[,] em nada se alterou a condição de
devedor do usuário, que deverá realizar o pagamento para se tornar
adimplente e usufruir do serviço [quando] ultrapassado o prazo fixado no
decreto”. Requer que seja deferido o pedido liminar, presente o periculum in
mora, uma vez que o corte no serviço residencial de acesso à internet poderá
gerar menor comprometimento com a política de isolamento social, aumentando
o número de infectados pelo novo coronavírus no Estado do Pará. É o
relatório. Decido. O debate instaurado na ação originária está fundado em
matéria de natureza constitucional atinente à delimitação de competência do
Estado do Pará com fundamento nos arts. 22, 23 e 24 da Constituição Federal,
razão pela qual reconheço a competência da Suprema Corte para a apreciação
do pedido de suspensão. Como já assentado pelo STF, no limitado âmbito das
suspensões, a apreciação de mérito só se justifica, e sempre de modo
perfunctório, quando se mostre indispensável à apreciação do alegado
rompimento da ordem pública pela decisão combatida. É a hipótese dos autos.
De início, consigno a ausência de plausibilidade da tese de violação à
cláusula de reserva de plenário (CF/88, art. 97), pois a decisão objurgada
foi proferida em sede de juízo cautelar, o qual prescinde da observância do
postulado constitucional suscitado pelo Estado do Pará e, portanto, não
viola o enunciado da SV nº 10, conforme reiterada jurisprudência do STF:
”CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO.
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DEFERIMENTO DE
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA. CLÁUSULA DA
RESERVA DO PLENÁRIO. OBSERVÂNCIA. DESNECESSIDADE. OFENSA À SÚMULA VINCULANTE
10. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO” (Rcl nº
21.723/AgR-ED, Rel. Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 28/9/2015).
”[...] 3. Decisão reclamada proferida em sede de decisão cautelar, a qual
não tem o condão de declarar a inconstitucionalidade de norma, inserido-se a
atuação monocrática do relator no poder geral de cautela inerente ao ato de
julgar. Ausência de violação da Súmula Vinculante nº 10. 4. Agravo
regimental não provido” (Rcl nº 15.220/MS-AgR, de minha relatoria, Tribunal
Pleno, DJe de 30/9/2013). ”AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO CAUTELAR
MONOCRÁTICA QUE AFASTA A APLICAÇÃO DA LEI N. 9.452/2009 E CONCEDE EFEITO
SUSPENSIVO AOS RECURSOS ORDINÁRIOS. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À SÚMULA
VINCULANTE N. 10 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Decisão proferida em sede
cautelar: desnecessidade de aplicação da cláusula de reserva de plenário
estabelecida no art. 97 da Constituição da República. 2. Agravo regimental
ao qual se nega provimento” (Rcl nº 8.848/CE-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia,
Tribunal Pleno, DJe de 1º/12/2011). Uma vez que os arts. 1º e 4º da Lei nº
12.965/2014 enunciam, respectivamente, a finalidade da lei referida e o
objetivo visado com a promoção do uso da internet nos moldes legais
estabelecidos; bem como por se tratar de lei ordinária, também não há
verossimilhança na alegação do Estado do Pará de que vige autorização da
União aos estados para que legislem sobre telecomunicações, nos moldes do
parágrafo único do art. 22 da Constituição Federal. Prossigo na análise das
razões do pedido. Não desconheço que a jurisprudência da Suprema Corte vem
se consolidando no sentido de mitigar o entendimento concernente à
competência privativa da União prevista no art. 22, IV, da CF/88. É certo,
contudo, que essa mitigação deve ser admitida em juízo de razoabilidade,
conforme orientação do julgado na ADI nº 5.961/PR: “COMPETÊNCIA NORMATIVA –
CONSUMIDOR – PROTEÇÃO – LEI ESTADUAL – RAZOABILIDADE. Atendidos os
parâmetros alusivos à razoabilidade, surge constitucional norma estadual a
versar proibição de as empresas concessionárias de serviços públicos
suspenderem, ausente pagamento, fornecimento residencial de água e energia
elétrica em dias nela especificados, ante a competência concorrente dos
Estados para legislar sobre proteção aos consumidores – artigo 24, inciso V,
da Constituição Federal” (Rel. p/ ac. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno,
DJe de 26/6/2019) Muito embora reconheça o papel da internet como importante
ferramenta de conexão entre pessoas e de acesso a informação e serviços no
mundo moderno - função essa ainda mais destacada diante das medidas de
distanciamento social que vêm sendo adotadas para enfrentamento da pandemia
do COVID-19 -, não identifico, ao menos nesse juízo de delibação provisório,
razoabilidade na medida proposta pelo Estado do Pará. Isso porque, no
exercício de sua competência privativa para legislar sobre telecomunicações
(CF/88, art. 22, IV), a União editou a Lei nº 9.472/1997, mediante a qual,
entre outras providências, criou entidade com competência normativa e
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reguladora da aludida atividade econômica - a Agência Nacional de
Telecomunicações (ANATEL). A fim de regulamentar os direitos do consumidor
de serviços de telecomunicações, a ANATEL editou a Resolução nº 632/2014, da
qual se destaca os arts. 90 a 103. Há, portanto, regulamentação vigente da
ANATEL acerca das hipóteses em que permitida a suspensão do serviço de
acesso residencial à internet e a forma em que será feito o corte, o qual
exige prévia notificação da inadimplência ao consumidor (art. 3º, VI),
seguida da suspensão parcial (“redução da velocidade contratada” - art. 92,
III) - depois de transcorridos 15 (quinze) dias da ciência do débito (art.
90) – e da suspensão total - transcorridos mais 30 (trinta) dias (art. 93).
Ademais, a regulamentação federal prevê a possibilidade de celebração de
acordo entre o consumidor e a empresa prestadora do serviço, disciplinando o
restabelecimento integral do serviço após 24 (vinte e quatro) horas contadas
da confirmação do pagamento da primeira parcela do acordo (art. 103, § 1º).
No atual contexto de combate à pandemia do novo coronavírus, no qual,
conforme destacado pelo Estado do Pará, há um aumento da demanda pelos
serviços de telecomunicações, sobressai igualmente o pepel institucional da
agência reguladora na gestão do interesse público, criada com o objetivo de
conferir maior celeridade e especialização técnica ao Estado na regulação de
atividades sociais e econômicas relevantes para a realização de direitos
elencados como fundamentais (v.g. ADI nº 4.874/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Rosa Weber, DJe de 1º/2/2019). A meu ver, muito embora distinta a motivação
que orienta a edição do Decreto nº 609/2020 pelo Estado do Pará – garantia
do acesso residencial à internet como expediente de preservação da política
de distanciamento social -, a regra imposta – proibição de corte do serviço
por 60 (sessenta dias) – deixa de considerar variáveis subjetivas (entre
outras: a condição econômica individual do consumidor, a velocidade
contratada para o serviço e o número de aparelhos conectados) e objetivas
(como: a necessidade de investimentos no setor, considerada a alteração do
perfil de demanda da tecnologia no cenário de isolamento social; e a
existência de regulamentação federal sobre o tema), a revelar periculum in
mora inverso na hipótese de restabelecimento da eficácia do art. 17 do ato
normativo estadual referido, com potencial de causar lesão à ordem
administrativa e econômica em razão da insegurança jurídica no tratamento da
relação contratual estabelecida entre agentes econômicos e consumidores,
reforçada pelo risco de se multiplicarem medidas semelhantes das demais
entidades federativas brasileiras. Ante o exposto, indefiro o pedido
liminar. Notifique-se o interessado para manifestação. Na sequência, dê-se
vista dos autos à Procuradoria-Geral da República. Publique-se. Int..
Brasília, 5 de maio de 2020. Ministro Dias Toffoli Presidente Documento
assinado digitalmente
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